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Sessão de 21 outubro de 19 5	 ACORDÃON° -Ç4-76-174
Recumon° - 89.160 - IRPJ - EX: DE 1984

Recorrente - NORTEFLORA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FEIRA DE SANTANA - (BA) .

IRPJ - MULTA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO
DE PARCELAS DE DUODÉCIMOS: A falta de
recolhimento do imposto de renda-pessoa
juridica pelo regime de duodecimo, es-
tando o contribuinte obrigado a cumpri- -
-1o, ensejará' a aplicação da multa	 de
lançamento ex officio, tendo como base
o valor das parcelas consideradas devi-
das.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por NORTEFLORA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial, ao recurso para excluir da exigencia o imposto no valor 	 de
357,20 (trezentas	 cinqüenta e sete virgula vinte) ORTN's, nos termos
do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. ‘2

Sala das Sr. 4ies/DF), em 21 de outubro de
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AMADOR OUTI' lio ERNANDEZ	 - PRESIDENTE
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RAtTL- P IMEN	 - RELATOR
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VISTO EM	 AGOSTINHO •RES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:2LJ AS	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
e ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10530-000.495/84-32

RECURSO N9:	 89.160

ACÓRDÃO N9: 101-76.174

RECORRENTE NORTEFLORA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA LTDA.

RELATÕRIO

NORTEFLORA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA LTDA., com sede em

Santa Rita de Cassia-BA, recorre da decisão do Delegado da Receita

Federal em Feira de Santana-BA, através da qual foi confirmada a e-

xigência do recolhimento das parcelas de duodécimos do Imposto de

Renda do exercicio de 1984, vencidas em 31101; 29/02; 30/03 e 30 de

abril de 1984, no valor total de 357,20 ORTNs na forma prevista no

artigo 79, inciso I, do Dec. lei n9 1.967/82, acrescidos da multa

de 50% do artigo 728, inciso II, do Decreto n9 85.450/80, confor-

me Auto de Infração de fls. 01.

O lançamento foi impugnado, ãs fls. 12, tendo in-

teressado sustentado sua condição de empresa isenta do tributo, de

conformidade com a Portaria da SUDENE, n9 DIN 419/82, que anexava
ãs fls. 17/18.

A informação fiscal a que se refere o art. 19 do De

creto n9 70.235172 é prestada ãs fls. 20, na qual seo signatário ma-

nifesta-se pela mantença do feito nos termos de sua instauração.

A exigência foi integralmente mantida pela autori-

dade julgadora de primeira instância, através da Decisão n9 	 21/24, 1....
sob o fundamento de que, na forma prevista no artigo 79 do Dec. lei

n9 1.967/82, o contribuinte estava obrigado ao recolhimento das par
- -,

celas de duodécimos, visto que sua Declaração do Imposto de Renda...,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 160 áQi?
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exercício de 19_83 acusava um imposto a ser recolhido superior 	 a

GGG ORTNs; a isenção da SUDENE alcançava somente o Lucro da Explo-

ração e a empresa não apresentava, em sua impugnação, prova 	 de
que estava desobrigado do pagamento do imposto no exercício 	 de
1984,_

Em seu Recurso, as fls. 31132, o contribuinte ale .-
ga, resumidamente, que j5, recolhera a totalidade do Imposto de Ren_
da devido no exercício de 1984, conforme apurado em sua Declaração .
de Rendimentos de f1S. 37141, e por essa razão estava sujeita, ape •

nas, ao pagamento da multa e dos juros moratórios, cujo recolhimen_
to providenciara atravês do DARF de fls. 33.

É o Relatóric›.

VOTO

,
Conselheiro RAUL InalENTEL, Relator;

Q fato de a interessada gozar de isenção do Impos-

to de Renda, como incentivo concedido ao desenvolvimento regional, -
não significa que esteja, também, liberada do recolhimento das par

celas de duodêciMos do tributo, dado que a isenção de que e titu-
lar tem por base o Lucro da Exploração (lart. 412 do RIR/80), e o
imposto recolhido no exercício anterior (11983) fora superior a 600

,Y 	 ORTNs,)

E por essa razão o contribuinte concordou com a a- -

plioação da multa de lançamento ex officio e dos juros moratOrios

calculados sobre, as: parcelas de duodécimos devidos, providenciando,

inc,lusive, o recolhimento desses encargos após ter sido notificado
da decisão a quo, através do DARF de fls. 33, não se conformando
apenas, COM a exigêneio do recolhimento da parte relativa ao impos

to, sustentando em seu apelo que o tributo devido fora integralmen
te recolhido de, acordo com a Decloração de Rendimentos apresentada

L_
no exercício de l984, as fls. 37141.

De fato, o imposto apurado por ocasião da feitura e

/>/
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da entrega da, DeclaraçÂo de Rendimentos deve ser deduzido das par-

celas reCO1b444S como duodécimos, nos termos do artigo 79, inciso
TI, do Dec. lei, n9 1,9_67/82, e o saldo apurado, se devedor, será
recolhido em quotas mensais , e, se credor, obviamente, devera retor

nar ao patrimônio do contribuinte.

1109o , e-ataAdo j-,Ã integralmente recolhido o 	 tribu-

to devido no exerccio de 19-84, não vejo como insistir-se na co-

brança de qualquer Parcela a t5..tulo de Imposto de Renda naquele pe
rodo, medida que se jUstificaria, somente, se o contribuinte ti-
vesse considerado na sua, declaração o valor dos duodecimos devi-

dos sem comprovação de seu recolhimento.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso

para excluir da exigência o valor do imposto, correspondente a

357 , 20 ORTNS.
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